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O presente estudo aborda o tema controle patrimonial, sendo o objetivo geral 
sugerir melhorias aplicáveis à realidade do Controle Patrimonial da Apufsc-Sindical. 
Referente à metodologia, este estudo se enquadra como sendo aplicado e 
descritivo, com abordagem qualitativa e procedimentos técnicos de pesquisa 
bibliográfica, participante, documental e estudo de caso. A coleta de dados ocorreu 
por meio de entrevistas semiestruturadas com a Coordenadora Administrativa da 
Apufsc-Sindical e com o gestor da empresa CIASOFT. Nas entrevistas foram 
obtidas informações referentes ao controle e sistema patrimonial atual. Também foi 
realizada uma leitura do manual de usuário e observação direta para do sistema 
patrimonial, e uma análise das notas fiscais para realizar um levantamento dos bens 
existentes. Como resultados, este estudo descreveu o controle patrimonial atual, 
considerando como pontos fortes os relatórios gerados pela contabilidade, controle 
contábil e depreciação dos bens e como pontos fracos que os relatórios são 
incompletos, não possui controle físico dos bens e a impossibilidade de prestar 
contas detalhadas aos sócios com relação ao patrimônio. Descreveu o sistema 
patrimonial existente sugerindo que seja incluso no sistema a geração de códigos 
automaticamente, acrescentando um campo para inserir a quantidade, um campo 
para anexar a nota fiscal em PDF e alterar o campo de localização para que seja 
possível inserir a sede e sala em que o bem se encontra. Realizou um levantamento 
dos bens, identificando aproximadamente 2000 bens existentes, e após isso foram 
escolhidos dois filtros para aplicar a esses bens, o qual diminuiu a quantidade para 
456. Confeccionou a estruturação da classificação bem como sugestões para a 
especificação de acordo com as necessidades da instituição. Por fim, sugeriu que a 
Apufsc-Sindical finalize o processo de cadastramento dos bens existentes e 
continue seguindo o mesmo para os bens adquiridos futuramente com o objetivo de 
possuir a identificação de todos os bens existentes e evitando gastos 
desnecessários e possibilitando uma prestação de contas precisa aos associados. 
 
 















BERNARDES, Lisiê Silvana Ávila. Asset Control: a case study of Apufsc-Sindical. 
2015. 68 p. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Administração) – 




This study addresses the issue of asset control, with the overall objective to suggest 
improvements applicable to the reality of Apufsc-Union' Asset Control. Concerning 
the methodology, this is a descriptive study, with a qualitative approach, based on 
bibliographic research and case study. The data were collected through semi-
structured interviews with the Administrative Coordinator of Apufsc-Union and the 
CIASOFT company manager. During the interviews, information was collected 
concerning the current balance and control system. A user manual reading was 
conducted, also the asset control system was observed, and an analysis of the 
invoices was held in order to know the assets existent. As a result, this study 
described the current balance control, considering as strengths the reports 
generated by accounting, accounting controls and depreciation of assets and as 
weaknesses that the reports are incomplete, do not have physical control of the 
goods and the failure to provide detailed accounts of the partners in relation to the 
assets The current asset control system was described with suggestions of including 
in the system an automatically generating code, adding a field for entering the 
amount, a field to attach the invoice in PDF and change the location field so you can 
enter the office and room where the goods are kept. A survey of the property was 
conducted, identifying approximately 2,000 existing assets, and after that it was  
chosen two filters to apply to those goods, which decreased the amount to XX. It was 
concocted the structure for classification and suggestions for specification according 
to the needs of the institution. Finally, it was suggested that the Apufsc-Union finalize 
the registration process of existing assets and continue following the same for assets 
acquired in the future in order to have the identification of all existing assets and 
avoiding unnecessary expenses and enabling a fair accountability of the assets to 
members and partners. 
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Este capítulo visa contextualizar o trabalho e apresentar os objetivos que 
nortearão a fundamentação teórica e a análise dos dados. 
 
 
1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 
 
 
O objetivo do Controle Patrimonial é identificar e catalogar todos os bens 
pertencentes a empresa, tendo conhecimento do valor de cada bem com o intuito 
de, ao somar todos os valores dos bens, a organização possa ter uma noção do seu 
exato valor monetário. 
É relevante que a organização possua esse controle e que realize-o de forma 
eficiente com o objetivo de auxiliar os gestores na tomada de decisão e, também, 
esteja preparada para eventuais inspeções referentes aos valores monetários 
gastos pela instituição. 
A Apufsc-Sindical foi fundada em 24 de junho de 1975 com caráter associativo. 
Em 2009 solicitou o pedido de registro sindical. No dia 20 de maio de 2010, o 
registro sindical foi publicado no Diário Oficial da União (DOU), e em 18 de agosto 
de 2011, a Secretaria de Relações do Trabalho, do MTE, concedeu em definitivo a 
Carta Sindical à Apufsc-Sindical, fazendo com que a mesma seja até os dias de 
hoje o único Sindicato representativo dos professores das Universidades Federais 
em Santa Catarina. 
Em 2015, a instituição possui 2671 associados (CIASind, 2015), 14 
funcionários e está formalizando mais uma sede, em Joinville, totalizando 5 sedes 
do Sindicato no estado de Santa Catarina. 
Após levantar informações, coletar dados e realizar uma análise, pode-se 
verificar que a organização não possui um conhecimento total de seu patrimônio, 
pois não há um mapeamento do processo de identificação e catalogação dos bens, 
ou seja, não existe um controle patrimonial. 
A Apufsc-Sindical possui em suas atribuições “divulgar periódica e amplamente 
os relatórios de atividades, as prestações de contas e a situação financeira da 
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Apufsc” (Estatuto do Sindicato). Essa prestação de contas ocorre na reunião do 
Conselho de Representantes, e posteriormente em Assembleia Geral Ordinária, a 
qual é realizada todo ano em abril, conforme o Estatuto. Porém essa prestação de 
contas não deixa claro o mapeamento dos bens adquiridos pela instituição, fazendo 
com que seus associados não tenham total conhecimento do real valor monetário 
que representa o Sindicato. 
Com isso, a questão problema deste trabalho será: Como aprimorar ao 






Neste tópico serão apresentados o objetivo geral e os objetivos específicos 
que guiarão este trabalho. 
 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
 
 
Analisar a realidade do Controle Patrimonial da Apufsc-Sindical. 
 
 
1.2.2  Objetivos Específicos 
 
 
a) descrever o controle patrimonial atual, considerando os pontos fortes e 
fracos; 
b) descrever o sistema patrimonial existente; 
c) realizar um levantamento dos bens existentes; 
d) estruturar a classificação dos bens; 






A relevância do trabalho está associada a necessidade de um controle 
patrimonial para o mapeamento dos bens do sindicato, e isso é relevante para a 
organização, pois primeiramente, possibilitará a realização e prestação de contas à 
seus associados do patrimônio total do sindicato justificando os investimentos e, 
também, para a Diretoria, que se alteram a cada dois anos. Sem o controle não se 
consegue identificar tanto os bens adquiridos nas gestões anteriores, como os que 
foram dado baixa, entre outros benefícios. 
A viabilidade dessa pesquisa dá-se pelo fato de a autora estagiar na instituição 
e possuir acesso a todas as informações necessárias para a realização do trabalho. 
Referente a oportunidade, esta pesquisa se justifica pelo fato de existir uma 
carência de controle patrimonial na organização onde a autora identificou a 






















2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
Neste capítulo será apresentado uma revisão bibliográfica, com o intuito de 
determinar os principais conceitos referentes ao assunto, e proporcionar um 
embasamento teórico para o desenvolvimento do trabalho. 
 
 
2.1 ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL 
 
 
Segundo Martins e Alt (2009), patrimônio é um conjunto de bens, valores, 
direitos e obrigações de uma pessoa física ou jurídica que possa ser avaliado 
monetariamente e que seja utilizado na realização de seus objetivos sociais. 
 Barroso Junior (apud Sousa 2004, p. 26) relata que o objetivo da administração 
patrimonial é planejar, controlar, zelar, conservar, movimentar, registrar, alienar, 
tombar, documentar e promover da melhor maneira possível a utilização dos bens 
de uma organização. 
 Corroborando, Bernardes (2008, p.67) destaca que: 
 
Administração patrimonial é compreender uma sequência de atividades que 
tem o seu início na aquisição e termina quando o bem for retirado do 
patrimônio da empresa; ao longo dessa trajetória são adotados inúmeros 
procedimentos, físicos e contábeis objetivando atender uma exigência legal 
ao manter registros que permitam identificar os bens do imobilizado e o ano 
de sua aquisição, o valor original e o s posteriores acréscimos ao custo, 
reavaliação e baixas parciais a eles referentes.  
 
Vale ressaltar que cabe à administração patrimonial impedir que os bens 
tenham perdas físicas por má-utilização, transporte ou acondicionamento indevido; 
proteger os bens contra a obsolescência; conscientizar os colaboradores para o uso 
adequado dos equipamentos; e procurar as melhores condições para uma compra 
vantajosa (SOUSA, 2004). 
Com uma administração Patrimonial eficiente, é possível obter um controle 





2.2 CONTROLE PATRIMONIAL 
 
 
A finalidade do controle patrimonial é realizar a identificação, aquisição e baixa, 
preservação e gestão do bem (BERNARDES, 2008). 
Algumas atividades devem ser seguidas para controlar os bens de uma 
empresa. Essas estão inseridas dentro dos processos básicos de controle 
patrimonial, a saber: Aquisição, Movimentação e Alienação de bens (SOUSA, 2004). 
A aquisição denomina-se como aquisição de bem a entrada de um bem móvel 
ou imóvel na empresa, independente da maneira ou processo pela qual foi realizada 
essa nova aquisição (BERNARDES, 2008). 
Para Silva (1981, p.26) a aquisição corresponde a um “conjunto de atividades 
relacionadas à procura e obtenção dos materiais (e serviços em algumas 
organizações) necessários às operações de uma empresa, mas melhores condições 
de qualidade, preço e nível de serviço”. 
Sousa (2004) destaca que o processo de Aquisição de bens pode ser realizado 
de diversas as maneiras. Conforme Bernardes (2008) essas maneiras podem ser 
descritas da seguinte forma: 
a) compra simples e direta: quando um determinado setor verifica a 
necessidade de determinado bem, e para realizar a aquisição do mesmo é 
necessário apenas apresentar três orçamentos, e da autorização da chefia 
hierárquica; 
b) doação: é quando um terceiro entrega à instituição um bem, e este é 
incorporado ao patrimônio da organização; 
c) fabricação própria: quando a empresa produz um móvel com seus próprios 
serviços, e subsequentemente, atribui à este bem um valor para que possa ser 
registrado no patrimônio da instituição; 
d) permuta: quando existe a troca de bens móveis entre organizações ou 
diretamente com fornecedores; 
e) acordo entre terceiros: quando existe um acordo entre as empresas para a 
utilização de determinado bem por certo período. 
A movimentação refere-se a variadas situações pelas quais um bem pode 
passar desde a inclusão até sua baixa. Podendo ser considerada como a 
16 
 
transferência, o recolhimento, a retirada e o abandono. A transferência acontece 
quando o bem é transferido de uma área para outra dentro da empresa, ou até 
mesmo quando é transferido de responsável. O recolhimento ou retirada consiste na 
passagem do bem de um setor da empresa para seu almoxarifado, quando o 
mesmo passou a ser obsoleto, imprestável ou excedente. Quanto ao abandono é 
quando o bem foi roubado, totalmente irrecuperável ou extraviado (Barroso Junior, 
apud, Sousa 2004, p.30). 
A alienação de bens consiste no bem que perdeu sua utilidade, e mantê-lo 
registrado em seu patrimônio acaba tornando-se antieconômico para a organização 
(Sousa, 2004). 
Após os bens serem registrados, existe a necessidade de controlá-los, 
ressaltando o controle físico e contábil dos bens do ativo imobilizado e a execução 
dos cálculos correspondentes, com o intuito de demonstrar à organização suas 
finalidades (VARGAS, 2012). 
Segundo Bernardes (2008), os bens imóveis deveriam ser recebidos pelo setor 
de patrimônio, porém nem sempre acontece dessa forma, pois diversas pessoas 
podem realizar a compra, e, desse modo, quem comprou acaba recebendo o bem. 
Nada impede que isso ocorra, desde que, ao receber o bem, o requerente 
encaminhe a nota fiscal para que o setor de patrimônio e este registre o bem e seu 
responsável. 
O registro ou tombamento de bens móveis consiste realizar anotações do bem 
detalhadamente, descrevendo dadas as suas características tais como marca, 
modelo, para que serve, voltagem, número de série, entre outros dados relevantes 
para a identificação do mesmo. Nesse tombamento, cada bem recebe uma 
numeração, de acordo com sua finalidade. Vale ressaltar que o valor que será 
registrado junto ao bem, deve ser o valor da nota fiscal (BERNARDES, 2008). 
O controle de bens móveis, de acordo com Bernardes (2008), deve ser 
realizado pelo setor de patrimônio, este deve ser homogêneo e contemplar 
procedimentos e rotinas semelhantes. Assim que recebido, o bem deve ser 
entregue no setor de patrimônio para que o mesmo realize o registro patrimonial e 
na sequência seja encaminhado ao setor donde foi adquirido ou solicitado. 





Figura 1 - Atividades do Controle Patrimonial 
 
Fonte: Elaboração Própria 
De acordo com isso, a seguir será produzido um tópico referente aos bens, o 






Os bens são um dos elementos mais relevantes do patrimônio. São definidos 
como os recursos de que uma empresa tem para alcançar seus objetivos. 
(OLIVEIRA, 2012).  
Esses podem ser classificados como: 
 
Bens corpóreos, materiais ou tangíveis: são elementos que têm existência 
material, palpável. Podem ser bens móveis e imóveis (máquinas, 
equipamentos, mercadorias, entre outros). 
Bens incorpóreos, imateriais ou intangíveis: são elementos de existência 
abstrata, podendo ser representados por marcas, patentes, direitos autorais, 
etc. 
Bens móveis: são elementos que podem ser deslocados ou removidos de um 
lugar para outro sem provocar a sua alteração ou destruição. Podem ser 
móveis de escritório, veículos, máquinas, etc. 
Bens imóveis: são elementos que não podem ser deslocados ou removidos de 
um lugar para o outro e podem ser prédios, terrenos, etc. (OLIVEIRA, 2012, 
p.6) 
 
De acordo com Vargas (2012), para a contabilidade existem dois grupos de 
bens, que são classificados em bens tangíveis e bens intangíveis. 
Bens tangíveis são todos os bens que podem ser manuseados, vistos, como 
por exemplo: móveis e utensílios, equipamentos, máquina. Já os bens intangíveis 
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são bens abstratos, tais como direitos autorais, software, marcas e patentes 
(AZEVEDO, apud VARGAS, 2012, p. 22). 
Segundo Vargas (2012), “os bens tangíveis (corpóreos) são classificados e 
destinados a atividades operacionais da organização”. 
Mesmo não podendo ser vistos, os bens intangíveis também podem ser 
representados em moeda (FERREIRA, apud Vargas, 2012, p.23). 
Para Vargas (2012) os “bens intangíveis são abstratos ou imateriais, no 
entanto, é importante para a empresa porque representam, de certa forma, os 
direitos da propriedade em que traz rendimentos incorporados em seu capital”. 
De acordo com o Almeida (2002) são considerados como bens patrimoniais os 
bens móveis e bens imóveis. 
Os bens móveis são considerados como todo e qualquer equipamento e 
mobiliário ou equipamento com natureza permanentes. Segundo Martins et all (apud 
Bernardes 2008, p.70) por remeter ao pensamento de que são capazes de produzir 
produtos e serviços, os bens algumas vezes são denominados como sinônimo de 
recursos. Desse modo, um veículo, sendo classificado como bem móvel é capaz de 
ser usado para realização de um serviço com valor econômico, e com essa 
finalidade é considerado um recurso durável e permanente (BERNARDES, 2008). 
Os bens imóveis são denominados todo e qualquer prédio, terreno ou casa 
que a organização tenha adquirido (BERNARDES, 2008). 
Corroborando, Martins e Alt (2009) relatam que bens móveis são os bens que 
podem ser transportados sem que isso prejudique sua integridade física. Já bens 
imóveis são os bens que não podem ser conduzidos para outro local sem ser 
ocorrer uma modificação no seu formato, como prédios e pontos, ou apenas 
aqueles que não podem ser movido, como terrenos. 
Dito isso, é possível realizar uma classificação e especificação dos bens. 
Essas representam um código que o bem receberá, e será agrupado em grupos de 
acordo com suas características semelhantes. O tópico seguinte tratará com mais 










O registro e o controle dos bens da organização são as tarefas mais relevantes 
da administração de patrimônio. Com o objetivo de que essas tarefas se 
desenvolvam com maior eficiência, é necessário realizar a classificação e 
codificação de todos os bens da empresa (POZO, 2010). 
De acordo com Viana (2011, p.52), a classificação de bens deve levar em 
conta alguns atributos, são eles: 
 
Abrangência: deve tratar de uma gama de características em vez de reunir 
apenas materiais para serem classificados. 
Flexibilidade: deve permitir interfaces entre os diversos tipos de 
classificação, de modo que se obtenha ampla visão do gerenciamento de 
estoque. 
Praticidade: a classificação deve ser direta e simples.  
 
O objetivo da classificação de materiais é desenvolver um método de 
identificação claro e racional que facilite as comunicações internas e externas na 
esfera da Administração de Material (SILVA, 1981). 
A classificação ocorre quando todos os bens são agrupados por características 
similares (VIANA, 2011). 
Silva (1981, p.87) acrescenta que para realizar a classificação é necessário 
obter a identificação, codificação e catalogação, a saber: 
 
Identificação: é a análise e o registro padronizado dos dados descritivos de 
cada item de material, inclusive de suas características técnicas. 
Codificação: é a representação dos dados descritivos de um material, por 
meio de um código de composição alfabética, numérica ou alfa numérica. 
Catalogação: é a consolidação e ordenação lógica dos dados de 
identificação e codificação, através da montagem de arquivos manuais ou 
mecanizados, e da adição de catálogos impressos ou microfilmados que 
permitam fácil acesso e obtenção de informações sobre cada item de 
material identificado e codificado. Estes catálogos têm por objetivo divulgar, 
tanto em âmbito interno como externo, todos os itens de material 
produzidos, consumidos, distribuídos ou comercializados por uma 
organização. 
  
Para Pozo (2010) classificação é realizar a junção de bens que tenham 
semelhanças entre si, com o objetivo de auxiliar o processo de codificação, 
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atribuindo-lhes um número que o identifique referente ao seu tipo, uso, data de 
aquisição, propriedades, finalidade e sequência de aquisição. 
Dito isso, é necessário que o bem disponha de uma especificação para facilitar 






Segundo Viana (2011, p.74) especificação é a descrição das características de 
um material, com a finalidade de identificá-lo e distingui-lo de seus similares. Sua 
vantagem é poder eliminar as dúvidas que surgem quando o material possui apenas 
a identificação (VIANA, 2011). 
 Razzolini Filho (2012) destaca que a especificação ocorre por meio da 
padronização da descrição de bens, ou seja, é o acréscimo de informações 
referentes a determinado bem com o intuito de enriquecer a descrição do mesmo. 
Segundo Viana (2011) existem algumas características para realizar a 
especificação dos bens, a saber: nome básico (primeiro nome do bem); nome 
modificado (complementar); características físicas; unidade metrológica 
(informações da unidade de fornecimento do bem); medidas; características de 
fabricação (processo de fabricação); características de operação (garantias 
exigidas, testes); cuidados com relação ao manuseio e armazenagem e; 
embalagem. 
Ainda de acordo com Vianna (2011), existem tipos de padronização das 
especificações, essas facilitam para que todos os bens possuam as mesmas 
informações complementares, são eles:  
a) Conforme amostra: utilizada quando existe complexidade em especificar 
as características do bem; 
b) Por padrão e características físicas: aplicada quando possuem normas 
técnicas ou há necessidade de informar todas as informações referentes 
aos bens; 
c) Por composição química: usado quando existe a necessidade de informar 
o teor pré-determinado para os componentes químicos; 
d) Por marca de fábrica: utilizada para garantir a qualidade do material; 
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e) Conforme desenho: aplicada quando o formato e as características são 
complexos não conseguindo encaixá-lo em nenhum dos tipos 
supracitados. 
Perante isso, é preciso que um bem possua uma codificação onde os bens 
adquirem uma numeração de acordo com suas características. Tal assunto será 
aprofundado no tópico a seguir. 
 
 
2.6  CODIFICAÇÃO 
 
 
 A codificação consiste em ordenar os bens da instituição, dando a cada um 
deles determinado conjunto de caracteres (VIANA, 2011). 
Essa tem como objetivo facilitar, especificar e padronizar todos os bens por 
meio de um código (POZO, 2010). 
Silva (1981) relata que existem dois princípios para a codificação de materiais, 
a saber: 
a) Arbitrário: neste caso conforme o bem vai sendo adquirido, recebe um 
código, geralmente numérico, sem ser realizada qualquer analise referente à 
suas características. Esse método tem suas vantagens mas também possui 
desvantagens, a saber: 
 
Vantagens: a) simplicidade na aplicação e controle do código; 
b) custo de implantação do código bastante reduzido e; 
c) não necessita de pessoal especializado para sua aplicação. 
Desvantagens: a) não estabelece nenhuma relação entre o código aplicado 
e o bem que é codificado; 
b) não permite o agrupamento de materiais com características 
semelhantes e; 
c) dificulta o planejamento e a elaboração das rotinas dos órgãos de 
compras, almoxarifados, controle de estoque, etc. (SILVA, 1981, p. 90) 
 
b) Simbólico: este é o método mais adotado pelas empresas. Nele, os bens 
são codificados de acordo com suas semelhanças. Com isso, os bens 
similares possuirão códigos em comum. 
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 Francischini (2002) ainda acrescenta mais dois princípios básicos para a 
codificação, são eles: 
a) arbitrário fechado: possui a mesmo funcionamento do principio arbitrário, no 
entanto existe um detalhamento maior do bem; 
b) número de projeto: de acordo com a numeração dos desenhos e projetos. 
 
 
2.6.1 Tipos de Codificação 
 
 
Dois sistemas são utilizados para realizar a codificação de bens, de acordo 
com Pozo (2010), são eles: alfanumérico e numérico. 
Para Silva (1981), a codificação pode ser dividida em três sistemas, o 
alfabético, o alfanumérico e o numérico. 
De acordo com Pozo (2010), o sistema alfanumérico utiliza números e letras 
para compor o código do bem, com o intuito de abranger todas as possibilidades 
possíveis. Com esse sistema, a estrutura fica a seguinte: A BC - 000.123, onde A 
seria o digito de controle, BC o digito de identificação da classe, 000 digito de 
identificação do grupo (numérico) e 123 seria o digito do item. 
O sistema mais utilizado é o numérico, ou decimal, considerado o sistema que 
melhor codifica os bens por ser simples e possuir diversas combinações. Esse 
sistema possui a seguinte estrutura: 100.101.102.103, sendo 100 a classe do bem, 
101 o grupo do bem, 102 o subgrupo do bem e 103 o número sequencial (POZO, 
2010). 
Viana (2011) destaca que a codificação pode ser dividida em codificação 
decimal, Federal Supply Classification (FSC), Clambre Syndicale de la Sidérurgie 
Française (CSSF). 
    O primeiro sistema que Viana (2011) refere-se é o codificação decimal, no qual 
o bem é dividido em grandes grupos, conforme seu campo de emprego, sendo 
numerados de 01 a 99. Esses grupos podem ser divididos em subgrupos (por 
exemplo, por equipamento) sendo numerados de 001 a 999. (VIANA, 2011) 
  Silva (1981) destaca que o código de uma codificação decimal tem a seguinte 
estrutura: XX - XX - XXX, onde XX denomina-se Chave Aglutinadora, XXX 
caracteriza-se por Chave Individualizadora e XXX refere-se a Chave Descritiva.     
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 O Federal Supply Classification (FSC) é uma codificação que tem como 
objetivo classificar, descrever e numerar os bens, com o intuito de que esses 
possam ser identificados por qualquer pessoa (VIANA, 2011). 
         A estrutura do código do FSC é composta por 11 dígitos, sendo os dois 
primeiros o grupo, os dois seguintes a classe e os sete últimos o número de 
identificação (SILVA, 1981). 
Por fim, Viana (2011) relata que o Chambre Syndicale de la Sidérurgie 
Française (CSSF) é um método que possui oito dígitos, e concebe uma análise 
mista. Para utilizar esse sistema é necessário subdividir os materiais em normativos 
e específicos. 
         Os materiais normativos são os materiais utilizados em equipamentos, sejam 
esses mecânicos, eletrônicos, elétricos ou de instrumentação. Já os materiais 
específicos referem-se aos materiais utilizados em determinados equipamentos ou 
maquinas sem que esse material seja utilizado em outro equipamento. 
 Após a codificação dos bens, é possível realizar uma catalogação, onde os 
bens ganham uma etiqueta de identificação. Tal assunto será abordado com mais 
detalhes no tópico seguinte. 
 
 
2.7  CATALOGAÇÃO 
 
 
Após serem codificados, os bens devem receber uma plaqueta contendo o seu 
número de patrimônio.  
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Figura 2 - Modelos de plaquetas patrimoniais 
 
Fonte: http://www.conpat.com.br/ 
Essas plaquetas devem ser colocadas em locais que: 
a) facilite a visualização para ser identificado mais facilmente; 
b) deve-se procurar áreas planas para que as plaquetas não se curvem ou 
dobrem; 
c) procurar áreas com boa aderência, para que as plaquetas fiquem fixadas e 
não caiam; 
d) buscar áreas que não causem deterioração das plaquetas; 
e) evitar fixar a plaqueta em apenas uma extremidade e; 
f) averiguar se a plaqueta não será colocada sobre alguma etiqueta que 
possua indicações relevantes do bem (BERNARDES, 2008). 
         Silva (1981) ainda destaca que a catalogação refere-se a confecção de um 
catalogo contendo todos os bens codificados. Essa catalogação é realizada através 
de arquivos e de catálogos. 
Os arquivos são produzidos de maneira manual ou eletrônica. O arquivo 
manual corresponde a uma ficha onde constam todos os dados de identificação e 
codificação de cada bem. Essa ficha deve conter código de material, nome de 
material, descrição técnica, referencias do fornecedor e origem, fonte de consulta, 
embalagem, acondicionamento, permutabilidade e aplicação. Se o arquivo for 
manual, deverá ser arquivado em ordem alfabética do nome dentro da classe ou 
subgrupo a qual ele pertence. Caso seja um arquivo eletrônico, os dados são os 
mesmos utilizados na ficha manual, porém tudo computadorizado. Desse modo, não 
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será necessário arquivos, fichas, manuseio, ordenações das fichas, e a chance de 
ocorrer um erro diminui (SILVA, 1981). 
Os catálogos são uma forma organizada de divulgar os dados do bem 
identificado e codificado por meio de publicações específicas, chamadas de 
Catálogos de Material. Se a catalogação foi por meio de arquivo manual, o catálogo 
pode possuir as seguintes composições: 
 
a) materiais por descrição-padrão e em ordem alfabética geral, por grupo, 
subgrupo ou por classe de material; 
b) materiais por descrição comercial em sequência de referências 
(convencionada) por ordem geral por grupo, por subgrupo ou por classe de 
material e; 
c) materiais por código de material em ordem numérica crescente. (SILVA, 
1981, p. 119) 
 
         Já os catálogos produzidos por arquivos eletrônicos, podem possuir diversas 
espécies de composição, a começar pela aparência, pois podem ser por meio de 
relatórios de computador ou microfichas. As microfichas possuem uma vantagem, 
pois são pequenas e demandam um local menor para ser arquivado o catálogo após 
ser finalizado (SILVA, 1981). 
 
 
2.8 INVENTÁRIO FÍSICO 
 
 
         Os bens que a organização possui registrados devem ser conferidos 
periodicamente, esse processo é denominado por inventário físico. Para que o 
inventário seja bem sucedido, é necessário que os bens sejam codificados quando 
são adquiridos, preferencialmente antes que sejam entregue para o local de uso. 
Caso isso não aconteça, na medida que os inventários físicos vão ocorrendo, os 
bens que ainda não foram codificados vão ganhando um código e uma plaqueta 
(FRANCISCHINI E GURGEL, 2010). 
         De acordo com SENAC DN (apud Sousa, 2004, p.31), “fazer inventário na 
empresa consiste em checar, com base em sua relação patrimonial, se o bem 




         Para Viana (2011, p. 381), inventário físico é conceituado por “uma contagem 
periódica dos materiais existentes [...] a fim de se comprovar sua existência e 
exatidão”. 
         O chefe de serviço do setor é responsável pelos bens que são utilizados no 
seu setor de trabalho, onde é realizada verificação pelo órgão de controle 
periodicamente (BERNARDES, 2008). 
         Ainda conforme Bernardes (2008), os bens são entregues aos seus 
responsáveis, juntamente com um termo de responsabilidade. 
         É fundamental que os responsáveis estejam sempre informados sobre 
qualquer movimentação nos bens que estão sob sua guarda. Para isso o inventário 
deve ser realizado periodicamente (VARGAS, 2004). 
Quando o inventário está acontecendo e algum bem não foi encontrado, o 
chefe é responsável por procurar informações referentes a esse bem, seja ela de 
movimentações ocorridas informalmente ou até referente à extravio ou roubo. Vale 
ressaltar que se algum bem precisa de manutenção, o responsável deve ser 
avisado de que tal bem está sendo levado para o conserto (VARGAS, 2004). 
De acordo com Bernardes (2008, p.85) existem quatro tipos de inventário 
físico, são eles: 
 
Anual: destinado a comprovar a quantidade e o valor dos bens patrimoniais 
do acervo de cada unidade gestora[...]; 
Inicial: realizada quando da criação de uma unidade gestora, para 
identificação e registro dos bens sob sua responsabilidade; 
Transferência de responsabilidade: realizado quando da mudança do 
dirigente de uma unidade gestora; 
Eventual: realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente de 
unidade gestora ou por iniciativa do órgão fiscalizador. 
  
         Pozo (2010) relata que inventário pode ser realizado de duas maneiras, são 
elas: 
a) inventário geral: ocorre no final de cada ano com o objetivo de realizar a 
contagem física de todos os bens da empresa. Quando esse inventário for 
acontecer, é necessário que todas as atividades de recebimento, produção e 
despacho sejam pausadas para que não ocorra nenhum erro na contagem; 
b) inventário rotativo: ocorre em qualquer época do ano sendo realizado por 
grupos de bens. Esse inventário é considerado mais apropriado, pois não necessita 
de interrupção, ou seja, é mais econômico. 
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Por fim, para a realização do inventário, podem ser nomeadas comissões de 
inventário, que são nomeadas pela administração superior antes que o ano termine 
e com tempo suficiente para que possa ser realizado o levantamento dos bens em 
todos os setores da empresa. Essas comissões são compostas por membros da 




2.9 PROCESSOS DO CONTROLE PATRIMONIAL 
 
 
         Existem diversas etapas pelas quais o bem deve passar para que o controle 
patrimonial seja eficiente, e também alguns documentos são gerados para auxiliar o 
responsável pelo patrimônio. De acordo com Santos (2012), o bem passa pelo 
recebimento, cadastramento, distribuição, recolhimento, redistribuição, inventário, 
alienação e baixa, os quais serão descritos no quadro a seguir. 
 




Trata-se do recebimento do bem, devido a uma compra, doação, ou 
outras situações. Normalmente é feito por áreas que não a 
patrimonial e em paralelo ocorre o acompanhamento por um agente 
patrimonial. Ou ainda, o recebimento do bem pela área de patrimônio, 
para na sequencia encaminhar ao respectivo detentor. O 
recebimento, por meio da área de patrimônio também consiste com a 




Refere-se ao lançamento de entrada ou registro no cadastro de bens. 
Para isso é necessário um documento valido a respeito da origem do 
bem. Por meio deste documento, será feita sua identificação e 
registro do numero de tombamento. Nesta atividade, importante se 
atentar em alguns aspectos no momento de colagem de etiqueta: fácil 
visualização; evitar áreas que possam dobrar ou curvar a etiqueta; 
não fixar em partes que não ofereçam boa aderência; evitar áreas 
que possam causar a deterioração da etiqueta; fixar a etiqueta por 
completo; cuidar para que a etiqueta não seja fixada sobre 
informações importantes do bem; orientar as pessoas para avisarem 
ao setor patrimonial, sobre etiquetas destruídas, descoladas, 
perdidas, a fim de ser realizada a reposição. 
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Distribuição Consiste no encaminhamento do bem devidamente etiquetado para 
seu respectivo detentor. 
Recolhimento Atividade em que a área de patrimônio recolhe ou recebe os bens 
devolvidos pelos usuários. Em paralelo é feito uma avaliação do bem, 
para tomar decisões sobre o destino do mesmo. Poderá ser 
redistribuído, enviado para conserto. Nos casos de ser irrecuperável 
ou antieconômico, é feito um processo para se desfazer do bem. 
Redistribuição Refere-se a ação da área patrimonial em redistribuir bens ociosos. 
Para isso, promove-se divulgação interna em toda a organização. 
Esse procedimento, possibilita otimizar o espaço de depósitos e 
reduzir custos com armazenagem ou novas aquisições. 
Inventários Trata-se do levantamento físico dos bens da instituição, ou seja, 
processo de verificação da existência de bens patrimoniais. Após o 
levantamento, procede-se com a comparação do que foi levantado 
fisicamente com o que existe registrado no sistema. 
Alienação Constitui-se no desfazimento dos bens que nãos serão mais 
utilizados pela instituição. Pode ocorrer por distintos meios: doação, 
venda, permuta, transferência, leilão, entre outros. A partir desse 
momento, procedimentos legais precisarão ser feitos de acordo com o 
tipo de instituição, no caso, pública ou privada. 
Baixa Praticamente é a ultima etapa do processo de gestão patrimonial. 
Consiste na retirada do bem da instituição, tanto fisicamente, quanto 
contabilmente. A baixa devera ser documentada e arquivada ao 
processo de alienação. 
Fonte: FERNANDES (2013, p.55) 
Corroborando, Pozo (2010) enfatiza o registro e controle dos bens 
patrimoniais. Logo, para que o controle seja realizado da melhor maneira possível é 
fundamental classificar e codificar os bens patrimoniais existente na organização. 
Tais atividades facilitam criar um registro de dados com algumas informações, tais 
quais: preço inicial, vida útil, localização, data da aquisição, valor depreciado, 
manutenções, entre outros dados. Esses históricos ficam relacionados a uma 
codificação, sendo identificado por meio de uma plaqueta que deverá ser fixada ao 
bem. 
Este procedimento é denominado tombamento, uma vez que vincula uma 
conta patrimonial para cada bem, consoante a sua finalidade. Vale ressaltar que o 
número de tombamento é exclusivo para cada bem, visto que na impossibilidade de 
fixação da plaqueta, o registro de tombamento será realizado num controle 
especifico (BERNARDES, 2008). 
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Santos (2012) relata que alguns documentos são elaborados para auxiliar nas 
atividades patrimoniais, a saber: 
a) ficha de registro do bem, cuja finalidade é controlar e acompanhar sua vida 
útil; 
b) autorização de saída do bem é o documento utilizado para garantir a 
integridade quando o mesmo for retirado da organização por qualquer motivo; 
c) termo de responsabilidade deve ser formulado para cada bem adquirido 
contendo, principalmente, o local onde será utilizado e nome do responsável; 
d) termo de transferência de responsabilidade, empregado na movimentação 
do bem, transferindo a responsabilidade para outra pessoa. 
e) termo de solicitação de manutenção, utilizado quando é necessário realizar 
manutenção no bem; 
f) termo de baixa, aplicado para retirar o bem dos históricos da organização. 
A incorporação de diversos bens e a necessidade de aprimorar o controle 
patrimonial para, o uso de tecnologias é visto como essencial para otimizar o tempo 








Nesse capitulo serão apresentados os procedimentos metodológicos utilizados 
para a realização desta pesquisa, os quais abrangem a caracterização, o 
instrumento de coleta de dados, a análise de tais dados e as limitações da pesquisa. 
 
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
 
 Com o intuito de proporcionar um melhor entendimento dos procedimentos 
adotados nessa pesquisa, optou-se por relatar a caracterização da pesquisa de 
maneira mais detalhada. 
 
 
3.1.1 Quanto à sua natureza 
 
 
 Referente à sua natureza, as pesquisas cientificas são divididas em básica ou 
aplicada. A presente pesquisa caracteriza-se como sendo cientifica aplicada. 
Segundo Almeida (2011, p.31), tal pesquisa “faz uso dos conhecimentos que já 
foram sistematizados, com o intuito de solucionar problemas organizacionais”. Os 
problemas organizacionais da empresa estudada são com relação ao controle 
patrimonial, o qual ocorre de maneira incompleta atualmente, fazendo com que seus 




3.1.2 Quanto aos seus objetivos 
 
 
      Com relação a caracterização deste estudo quanto aos seus objetivos, 
classifica-se como uma pesquisa descritiva. Esta tem como objetivo descrever uma 
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população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações variáveis (GIL, 
2007). Essa classificação foi observada principalmente, através dos objetivos de 
descrever o controle patrimonial atual, o sistema patrimonial, e as sugestões 
realizadas à instituição com o intuito de melhorar seu controle patrimonial.  
 
 
3.1.3 Quanto à sua abordagem 
 
 
Quanto a abordagem, essa pesquisa define-se como pesquisa qualitativa.  
Segundo Almeida (2011), tal pesquisa caracteriza-se pelo fato de as informações 
serem obtidas do ambiente natural, tendo o pesquisador como peça fundamental de 
observação, logo, é aplicado o enfoque indutivo na apuração das informações, 
destacando os significados concedidos pelas pessoas às coisas e a vida. 
 
 
3.1.4 Quanto aos seus procedimentos técnicos 
      
 
    A respeito da caracterização com base nos procedimentos técnicos, esta 
pesquisa classifica-se como estudo de caso, pesquisa bibliográfica, pesquisa 
participante e pesquisa documental. 
Referente ao estudo de caso, Gil (2013, p.54) menciona que estudo de caso 
“consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que 
permita seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa praticamente impossível 
mediante outros delineamentos já considerados”. Almeida (2011, p.35) ainda 
ressalta que o estudo de caso permite “compreender com profundidade a realidade 
de uma empresa”. A empresa escolhida para realizar este estudo é o Sindicato dos 
Professores das Universidades Federais de Santa Catarina (Apufsc-Sindical). Desse 
modo, será possível observar essa característica pelo fato da pesquisa ser realizada 
em uma única empresa e, também, pelo fato da aluna terá acesso a todas as 
informações necessárias, pois realiza estágio na instituição.  
         A pesquisa bibliográfica caracteriza-se pela utilização de materiais já 
constituídos, tais como livros e artigos científicos (GIL, 2006). Tal pesquisa é 
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evidenciada no referencial teórico, o qual é utilizado para embasar teoricamente o 
estudo, por meio de mídia impressa ou eletrônica, tais como livros, artigos 
científicos e o próprio site da empresa. As principais obras utilizadas são Silva 
(1981), Souza (2004), Bernardes (2008), Pozo (2010, Viana (2011) e Vargas (2012). 
         A pesquisa também se enquadra em pesquisa participante, segundo Gil (2007) 
esta se caracteriza pelo pesquisador poder interagir com os membros da 
investigação. É possível verificar essa situação pelo fato da pesquisadora estagiar 
na instituição analisada. 
Quanto a pesquisa documental, refere-se a busca de informações existentes 
em documentos de órgãos públicos ou privados ou com pessoas, por meio diversos 
documentos (VERGARA, 2013). Poderá ser verificada a presença de pesquisa 
documental no momento em que a aluna necessitar fazer um levantamento das dos 
bens existentes na organização. Os principais documentos utilizados para a 
realização deste estudo são as notas fiscais dos bens e o histórico do Sindicato. 
 
 
3.2 COLETA DE DADOS 
 
 
Segundo Marconi e Lakatos (2010) existem variadas maneiras de coleta de 
dados, as quais variam de acordo com o que se está pesquisando. Alguns métodos 
são: documental, observação, entrevista, questionário, entre outros. Nesta pesquisa, 
as técnicas utilizadas para coleta de dados foram documental, observação e 
entrevista.  
Referente ao método de coleta de dados documental, Marconi e Lakatos 
(2010) relatam que este método é utilizado na pesquisa documental, onde o 
pesquisador utiliza documentos para realizar sua pesquisa. Esses documentos são 
denominados de fontes primárias. Nesta pesquisa, os documentos utilizados foram 
as notas fiscais de todos os bens existentes e o manual de usuário do sistema 
patrimonial. 
De acordo com Marconi e Lakatos (2010, p.173), a observação é “uma técnica 
de coleta de dados para conseguir informações e utiliza os sentidos na obtenção de 
determinados aspectos da realidade”. Existem oito tipos de observação diferentes, 
são elas: observação assistemática, sistemática, não participante, participante, 
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individual, em equipe, vida real e em laboratório. A utilizada nessa pesquisa será a 
observação sistêmica, onde “o observador sabe o que procura e o que carece de 
importância em determinada situação” (MARCONI E LAKATOS, 2010 p. 176). A 
observação foi utilizada para descrever o sistema patrimonial existente, o qual é um 
módulo no sistema gerencial da instituição (CIASind). 
Outro instrumento utilizado será a entrevista, onde o pesquisador realiza uma 
conversa com outro individuo com o intuito de obter informações referentes ao 
assunto estudado. Esta pode ser dividida em entrevista padronizada ou estruturada 
e despadronizada e não estruturada. A presente pesquisa utilizou entrevista 
semiestruturada, onde o pesquisador colhe informações necessárias para 
desenvolver sua pesquisa de maneira liberal por meio de uma conversa (MARKONI 
E LAKATOS, 2010). Foi realizada uma entrevista contendo quatorze perguntas com 
a Coordenadora Administrativa da Apufsc-Sindical. Outra, contendo quatro 
perguntas, com o gestor da empresa que presta os serviços de software, Ciasoft. E, 
por se tratar de uma pesquisa participante, quando necessário, a autora realizou 
reuniões com a Secretária Geral do Sindicato. 
O quadro 2 refere-se aos meios utilizados para alcançar os objetivos 
específicos desta pesquisa, bem como a unidade de análise necessária. 
Quadro 2 - Objetivos de pesquisa e procedimentos de coleto de dados 
Objetivo Coleta Unidade de análise 
Descrever a gestão patrimonial 
atual, considerando os pontos 
fortes e fracos; 
Entrevista Coordenadora administrativa 
Descrever o sistema 
patrimonial existente; 
Documental e Observação Manual do usuário 
Realizar um levantamento dos 
bens existentes; 
Documental Notas fiscais 
Estruturar a classificação dos 
bens; 
Conforme dados coletados Secretária Geral 
Sugerir uma estrutura de 
especificação dos bens. Conforme dados coletados 
 
Autora e Secretária Geral 
Fonte: Elaboração própria 
 Os dados coletados por meio das entrevistas com o gestor do sistema 
gerencial e com a Coordenadora Administrativa, de observações realizadas pela 
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autora e de documentos como notas fiscais e manual de usuário, foram analisados 
e descritos no capítulo quatro do presente estudo. 
 
 
3.3 LIMITAÇÃO DO ESTUDO 
 
 
 Esta pesquisa está limitada a instituição estudada, Apufsc-Sindical, e ao 
período analisado (de agosto até outubro de 2015), não podendo generalizar os 




4 ANÁLISE DE DADOS 
 
 
 Neste capítulo serão apresentados a caracterização da empresa, a descrição 
do controle patrimonial existente, a descrição do sistema patrimonial, o 
levantamento dos bens existentes, a estruturação da classificação e sugestão de 
especificação para os bens, bem como uma análise realizada dos mesmos.  
 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DA APUFSC-SINDICAL 
  
 
O Sindicato dos Professores das Universidades Federais de Santa Catarina, 
Apufsc-Sindical, foi criado em 24 de junho de 1975 com caráter associativo, com o 
objetivo de unir os docentes da Universidade Federal de Santa Catarina para 
compartilhamento de conhecimento e confraternizações. Na reunião de criação, 
compareceram 185 num total de 800 professores. Logo após, foi apresentado e 
acatado o nome de Associação dos Professores da Universidade Federal de Santa 
Catarina. Nesta mesma reunião, uma comissão foi nomeada para redigir o estatuto 
e convocar uma assembleia para aprovação e eleição da primeira diretoria.  
         Após a aprovação da primeira diretoria, sua meta passou a ser a instalação de 
uma sede. Os professores argumentavam que tal deveria se localizar no campus 
universitário com o intuito de, realmente, ser ponto de encontro dos docentes, e 
possuir visibilidade perante a comunidade universitária. Desse modo, a Diretoria fez 
um pedido à Reitoria para fazer uso de um prédio que estava desocupado, nos 
blocos modulares, o qual foi prontamente concedido. Tal prédio passou por uma 
reforma para possibilitar um ambiente aconchegante para atender aos sócios. 
         Em 1978 ocorreu o primeiro grande ato político da Apufsc, quando começou a 
defender as reivindicações dos docentes da UFSC. Em Assembleia Geral, no dia 17 
de novembro do mesmo ano, os professores resolveram aderir a greve nacional. 
         Em 1981 a Apufsc-Sindical colaborou para a criação da Associação Nacional 
dos Docentes do Ensino Superior (ANDES), no qual o Professor Osvaldo de Oliveira 
Maciel foi o primeiro presidente. O Andes passou a ser o Sindicato Nacional quando 
a Constituição Federal de 1988 foi promulgada, onde o direito à organização sindical 
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foi estendida aos servidores públicos. Com isso, os sindicatos dos professores 
existentes nas universidades passaram a ser seções sindicais do Andes. Porém, tal 
sindicato passou a seguir um rumo que não agradou os docentes fazendo com que 
algumas seções sindicais se dissociassem, e entre elas estava a Apufsc. 
         O processo de separação iniciou em 2007 possuindo o apoio dos docentes. 
Em setembro de 2009, ocorreu um fato inédito no sindicalismo universitário, mais de 
mil professores, num total de 2.500 sócios, se reuniram em uma Assembleia para a 
decisão final de desvinculação do Andes. Com a desfiliação, a Apufsc solicitou o 
registro sindical, que foi autorizado em 18 de agosto de 2011. 
         Perante isso, uma Assembleia ainda no fim de 2009, aprovou as modificações 
necessárias no Estatuto da Apufsc, e também a alteração de não ser apenas 
representante legal dos docentes da Universidade Federal de Santa Catarina, e sim 
de todos os docentes das Universidades Federais em Santa Catarina, abrangendo, 
também, os professores da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 
localizada em Chapecó. 
Atualmente a Apufsc-Sindical possui 2671 sócios, 16 funcionários, sendo duas 
estagiárias, e 5 sedes. As sedes estão localizadas no campus universitário (desde 
1975), no edifício Max & Flora - Trindade (desde 2010), em Araranguá (desde 
2014), em Curitibanos (desde 2013) e em Joinville, a mais nova sede, instalada em 
2015. 
De acordo com o Estatuto do Sindicato, a Apufsc possui uma Diretoria para 
coordenar e executar as atividades, entre outras atribuições do sindicato. A gestão 
de uma Diretoria tem duração de dois anos, sendo que cada membro só pode se 
recandidatar uma vez consecutivamente. A Diretoria é comporta por nove membros, 
sendo eles: Presidente, Vice-Presidente, Secretário(a) Geral, 1º(ª) Secretário(a), 
Diretor(a) Financeiro(a), Diretor(a) Financeiro(a) Adjunto, Diretor(a) de Divulgação e 
Imprensa, Diretor(a) de Promoções Sociais, Culturais e Científicas e Diretor(a) de 
Assuntos de Aposentadoria. As Reuniões de Diretoria devem contar com, no 
mínimo, 50% Diretores para poder ser deliberativa, caso contrario é apenas uma 
reunião para conversa e sugestões. 
A Apufsc ainda conta com um Conselho Fiscal, para fiscalizar as despesas 
financeiras do sindicato. Tal Conselho é composto por três professores titulares e 
dois suplentes, sendo todos associados. Esses membros, também, só podem se 
recandidatar uma vez consecutivamente. 
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A mesma regra, de recandidatura, é imposta no Conselho de Representantes, 
o qual é um órgão deliberativo e tem como principal finalidade fazer com que o 
estatuto seja cumprido. É constituído por dois professores associados, sendo um 
titular e outro suplente, eleitos em cada Departamento de Ensino das Universidades 
Federais em Santa Catarina. O Conselho de Representantes deve se reunir uma 
vez por mês, segundo o estatuto, e possuir o quórum de 25% dos Departamentos. 
Caso não haja quórum, não é realizada a reunião. 
Acima de todos esses órgãos deliberativos está a assembleia geral. De acordo 
com o Estatuto, esta deve ser convocada ordinariamente para o mês de abril. Para 
ser deliberativa, deve ser composta por 5% do total de professores associados ao 
Sindicato. Podem, também, existir assembleias extraordinárias, as quais são 
convocadas pelo Conselho de Representantes. 
 
 
4.2 CONTROLE PATRIMONIAL DA APUFSC-SINDICAL 
 
 
 De acordo com Bernardes (2008) o controle patrimonial tem a finalidade de 
realizar a identificação, aquisição e baixa, preservação e gestão do bem.  
A Apufsc Sindical possui um controle patrimonial realizado pela empresa que 
presta serviços de contabilidade. Este possui apenas um lançamento contábil dos 
bens, não havendo um controle físico. Isso faz com que a organização não tenha 
um controle eficaz dos seus bens, e não consegue mostrar aos seus associados 
onde está sendo investido a sua contribuição.  
 Após realizar uma entrevista com a Coordenadora Administrativa, que é 
também uma das funcionárias mais antigas da empresa, verificou-se que o controle 
patrimonial existente na Apufsc-Sindical atualmente é realizado pela assessoria 
contábil. Para tal, a coordenadora administrativa do Sindicato encaminha, para a 
empresa que presta assessoria as notas fiscais de todos os bens adquiridos pela 
empresa para que seja realizado um controle contábil, ou seja, o que gera receita ou 
despesa e qual a depreciação do bem.  
Pode-se analisar, também, os pontos fortes e pontos fracos que o controle 
patrimonial, ou a falta dele, trás para a organização. Verificamos que a contabilidade 
emite um relatório com os bens cadastrados por eles, porém esse relatório é apenas 
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com dados necessários para realizar os balanços, ou seja, dados contábeis. Não 
possui a quantidade de bens, nem o valor exato correspondido a cada item 
adquirido. A assessoria realiza, também, a depreciação de cada e quando é 
necessário realizar a baixa de um bem, a empresa comunica a Apufsc.  
No quadro 3 pode-se verificar um compilamento dos principais pontos fortes e 
fracos que foram identificadas, por meio da entrevista com a Coordenadora 
Administrativa e observação direta da autora desta pesquisa, no Sindicato. 
Quadro 3 - Pontos fortes e fracos do controle patrimonial 
Pontos fortes Pontos fracos 
Relatórios gerados pela contabilidade Relatórios incompletos (sem quantidade e 
sem valor exato dos bens) 
Controle contábil Sem controle físico 
Depreciação dos bens Impossibilidade de prestar contas detalhadas 
aos sócios com relação ao patrimônio. 
Fonte: Elaboração própria 
 De acordo com a Coordenadora Administrativa, em 2013 a instituição anexou 
ao sistema gerencial utilizado um módulo para realizar o controle patrimonial, porém 




4.3 SISTEMA PATRIMONIAL 
 
 
Cia-Sind é o sistema utilizado pela Apufsc-Sindical para cadastrar os 
associados e as transações financeiras. Junto deste foi criado um ambiente para o 





Figura 3 - Tela inicial do sistema CiaSIND 
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
 
         Ao analisar o sistema pode-se verificar que o mesmo possui um campo para 
realizar o controle patrimonial dos bens, ou seja, o cadastramento no sistema. Para 
Bernardes (2008) a finalidade desse controle é realizar a identificação, aquisição e 
baixa, preservação e gestão do bem. Porém, para cadastrar os bens são 
necessárias algumas informações, tais como: fornecedor, nota fiscal, data de 
aquisição, localização, entre outros, conforme figura 4. 
Figura 4 - Tela de cadastro dos bens 
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
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         Na figura 4 é necessário informar os dados como código do patrimônio, de 
acordo com Viana (2011) e Pozo (2010) tal código é utilizado para ordenar os bens 
existentes, disponibilizando a cada um deles um determinado conjunto de 
caracteres com o intuito de facilitar, especificar e padronizar todos os bens. São 
necessários, também, algumas outras informações tais como nome do bem, data de 
aquisição, número da nota fiscal, valor do bem, depreciação (anual) e observação, 
tais informações devem ser elencadas nos seus respectivos campos para 
prosseguir com o cadastro. 
Figura 5 - Tela de transferência do bem 
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
         Conforme a ilustração 5, a mesma deve ser preenchida quando o bem é 
transferido de um responsável para outro, informando os dados de localização atual, 
data da localização e observação. Segundo Barroso Junior (apud, Sousa 2004), a 
transferência acontece quando o bem é deslocado de uma área para outra dentro 
da empresa, ou até mesmo quando existe a troca de responsável. 
Todos os dados são possíveis de serem informados no momento do 
cadastramento do bem, exceto os fornecedores, a classificação e o motivo da baixa, 
esses possuem um cadastramento específico. 
Referente aos fornecedores existe um campo específico para cadastrá-los. 
Nesse cadastramento são necessárias as informações como: CNPJ, inscrição 
estadual, endereço, telefones e endereço, conforme figura 6. 
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Figura 6 - Tela de cadastro dos fornecedores 
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
         Ao observar a figura 6, os dados necessários para cadastrar o fornecedor são: 
código, CNPJ, inscrição estadual, nome, nome fantasia, ramo de atividade, 
telefones, e-mails e site. É importante realizar o cadastro de fornecedores, pois 
quando a organização precisar comprar um novo bem possui uma gama de 
fornecedores já existentes ao qual poderá se remeter com o intuito de buscar 
fornecedor que melhor atendeu/atenderá suas necessidades (o melhor preço, as 
melhores condições, as entregas de qualidade). 
         É possível, também, informar o endereço do fornecedor, onde ao digitar o CEP 
o sistema busca automaticamente o bairro, cidade, estado e logradouro, sendo 
necessário informar apenas o número, o complemento e ponto de referencia. No 
entanto caso alguma informação gerada automaticamente esteja equivocada é 
possível alterar. 
Quanto à classificação, é necessário realizar um cadastramento específico 
antes de inserir o bem no sistema. De acordo com Silva (1981), o objetivo da 
classificação dos bens é desenvolver um método de identificação claro e racional 
que facilite as comunicações internas e externas da instituição. 
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Existe, também, um campo para especificação, de acordo com Viana (2011, 
p.74) a especificação é a descrição das características de um material, com a 
finalidade de identificá-lo e distingui-lo de seus similares. Este campo é em formato 
de menu, ou seja, é preciso realizar um cadastro antes de realizar o cadastramento 
do bem, assim como na classificação. 
É permitido, também, cadastrar o motivo da baixa, onde constarão os 
possíveis motivos para o bem receber baixa. 
Tanto a classificação, como a especificação e o motivo de baixa são 
cadastrados no sistema numa janela conforme figura 7. 
Figura 7 - Tela de cadastro de classificação, especificação e motivo de baixa  
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
         Pode-se perceber que o cadastramento é simples, precisando apenas informar 
o código desejado e o nome, da classificação ou motivo de baixa, que deseja para 
salvar no sistema. 
Sempre que necessário é possível realizar uma pesquisa do bem. Para isso 
basta clicar em Pesquisar, na parte superior direita da tela, e abrirá outra tela onde é 
possível escolher como quer pesquisar o bem, conforme figura 8. 
Analisando a figura 8, é possível identificar que existem cinco campos distintos 
para pesquisar um bem, são eles: código, nome, número da nota fiscal, valor do 








Figura 8 - Tela de pesquisa dos bens 
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
 
O sistema permite que sejam gerados relatórios. Esses podem ser relatório de 
baixa o qual refere-se a um relatório dos bens que já foram baixados pela 
instituição; relatório por localização onde é possível gerar um relatório para verificar 
quais bens estão localizados em cada sede, ou até mesmo por salas; relatório de 
transferência do bem onde é gerado um relatório que indica as transferências dos 
bens e; relatório de depreciação o qual refere-se ao relatório onde separa os bens 
por sua depreciação. 
Todos os relatórios possuem um campo de geração muito parecidos, podendo 











Figura 9 - Tela de relatórios 
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
 
Na figura 9 observa-se que em todos os relatórios é possível filtrá-los por data 
de inicial e data final, ao qual refere-se ao período que deseja que o relatório seja 
gerado, e classificação. 
Após analisar todo o sistema de patrimônio da Apufsc-Sindical, percebe-se que 
o mesmo pode ser ajustado para melhor atender as necessidades da organização. 
Algumas das alterações que poderiam ser realizadas estão expostas no quadro 4. 
Quadro 4 - Alterações no sistema patrimonial da Apufsc-Sindical 
Gerar código automaticamente 
No sistema atual os códigos para cada bem tem 
que ser cadastrados manualmente, e isso pode 
gerar erros, pois se não existir um controle 
rigoroso pode existir dois bens com a mesma 
codificação. A solução que sugerimos para resolver 
esse problema é construir um campo que realize a 
reprodução automática desse código, com o 
intuito de prevenir futuros erros de cadastramento 
Quantidade 
No sistema atual não existe um campo que possa 
ser inserido a quantidade, por exemplo, a 
instituição possui 100 cadeiras iguais e sem o 
campo de quantidade terá que realizar o 
cadastramento de cada uma delas, ou seja, 
dispende um tempo desnecessário que pode ser 
corrigido com um campo para inserir a quantidade. 
Campo para anexar nota fiscal 
Nesse campo seria possível anexar a nota fiscal, em 
PDF, de cada bem, assim todos os colaboradores 
45 
 
que possuem acesso ao sistema teriam, também, 
acesso à nota fiscal do produto. Por exemplo, um 
produto que ainda está na garantia, porém deu um 
defeito, seria possível o responsável por tal entrar 
em contato com a assistência técnica e solicitar o 
conserto, já que ele teria acesso a nota fiscal 
através do sistema. 
Localização 
Atualmente no sistema é possível cadastrar apenas 
uma localização, desse modo ficaria difícil para a 
organização saber onde se encontra cada bem, 
pois teria que procurar em todas as sedes. Para 
melhorar esse quesito, sugere-se que seja gerado 
outro campo para localização onde possa ser 
informada a sede do bem, e posteriormente a sala 
específica em que esse se encontra. 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
4.4 LEVANTAMENTO, CLASSIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS BENS 
 
 
O levantamento dos bens ocorreu através do contato com o financeiro da 
Apufsc-Sindical o qual foi solicitado e digitalizado todas as notas fiscais existentes 
até o momento. A digitalização ocorreu para que em caso de acidente/incêndio o 
Sindicato possa ter acesso as notas. 
Após esse processo, analisou-se o sistema patrimonial para verificar quais 
informações seriam necessárias com o intuito de realizar o cadastramento dos bens. 
Foi verificado que eram necessárias diversas informações, e que teria que realizar o 
cadastro dos fornecedores e a classificação, pois o sistema não permite informar 
apenas o nome. Para cadastrar o fornecedor e a classificação deve-se acessar um 
campo específico no sistema verificando quais são as informações necessárias para 
realizar o cadastramento dos bens. 
Confecciou-se, primeiramente, uma planilha com todos os fornecedores, onde 
constam os dados como: nome, nome fantasia, CNPJ, inscrição estadual, telefones, 





Figura 10 - Planilha com os fornecedores  
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
 
Depois de ter todos os dados na planilha efetuou-se contato com a CiaSoft, 
empresa que fornece o sistema para a Apufsc-Sindical, logo foi possível acrescentar 
todos os fornecedores automaticamente através da planilha em Excel sem que 
fosse necessário inserir manualmente. 
Posteriormente, verificou-se no sistema quais informações seriam essenciais 
para o lançamento dos bens no mesmo. Em seguida elaborou-se uma planilha no 
Excel com todas as informações necessárias para o cadastramento, de acordo com 
a figura 11. 
Figura 11 - Planilha com os bens 
 
Fonte: Sistema CiaSIND 
         Desse modo pode-se analisar todos os bens que a Apufsc-Sindical possui para 
fornecer o serviço prestado aos seus associados. Ao término do levantamento 
identificou-se aproximadamente 2000 bens patrimoniais. 
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         Após realizar o levantamento dos bens, começou-se a pesquisar sobre a 
classificação e especificação a ser utilizada para a inserção dos bens no sistema.  
Para começar a realizar a classificação, entrou-se em contato com a empresa que 
presta os serviços contábeis para o Sindicato e solicitamos o controle que eles 
possuem dos bens da Apufsc, bem como sua classificação. 
         Desse modo, após realizar uma reunião com a Secretaria Geral do Sindicato, 
decidiu-se que a classificação e especificação é conforme figura 12. 
Figura 12 - Classificação dos bens 
 
Fonte: Elaboração própria 
         Após a classificação estar pronta, foi definido qual seria o filtro utilizado para 
realizar o cadastramento no sistema patrimonial do Sindicato. Em conversa com a 
Secretária Geral da Apufsc, chegou-se a conclusão que os bens a serem 
cadastrados seriam os adquiridos nos últimos cinco anos, pelo fato de a grande 
maioria ter sido adquirida nesse período, pois foi quando criaram 4 novas sedes 
(Sede do Max&Flora, Sede de Curitibanos, Sede de Araranguá e Sede de Joinville) 
e também aqueles que tenham o valor igual ou superior a 1/3 do salario mínimo, 
pois esse possui uma atualização todo ano fazendo com que o valor esteja sempre 
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corrigido para não gerar desvalorização. Com isso, realizou-se tal filtro na planilha 
em Excel e restaram 456 bens para serem cadastrados. 
         Com esses pontos determinados, foi necessário agendar uma reunião com a 
empresa do sistema CiaSIND para tirar algumas dúvidas que estavam pendentes. 
Nessa reunião foram tratados alguns assuntos para a melhoria do sistema, 
conforme já mencionados anteriormente (no item 4.2).  
Primeiramente foi questionado quanto à possibilidade de fazer com que o 
realize o cadastramento automático dos bens por meio da planilha em Excel. Então 
o gestor da empresa CIASOFT nos informou que é possível desde que ela esteja de 
acordo com toda a codificação sistêmica idêntica à utilizada no CiaSIND. Após isso, 
apresentamos a ele a classificação existente e perguntamos sobre a possibilidade 
de gerar códigos automaticamente. Fomos informados de que para isso acontecer a 
classificação existente não poderia possuir tal numeração, pois o sistema não 
conseguiria gerar automaticamente os códigos com tantas características. E 
também nos foi alertado de que tal forma não é muito utilizada pelo fato de 
necessitar de muitos números, precisar prever a quantidade de casas decimais para 
cada classificação e especificação e, as pessoas acabam esquecendo o que 
significa cada conjunto de numeração. Com o intuito de que a geração de códigos 
se dê automaticamente é necessário que a classificação e especificação sejam 
simples, ou seja, começando em 01 e assim sucessivamente.  
Para isso, foi necessário realizar uma alteração na planilha em Excel, pois os 
campos de classificação e especificação do sistema são em formato de menu (pode 
ser verificado na figura 4). Tal planilha deverá conter uma coluna para especificação 
e outra para classificação e nessas colunas será necessário informar um código 
sistêmico que a empresa nos informará, com o objetivo de que essa planilha 
“converse” com o sistema e realize o cadastramento e geração de códigos 
automaticamente. 
 Outro assunto tratado foi à questão do campo para a quantidade. Nesse item, 
informamos que a necessidade da empresa era poder cadastrar diversos bens 
iguais de uma só vez. O gestor nos informou que esse campo é possível ser gerado, 
desde que a codificação seja de maneira simples, pois o sistema não consegue 
diferenciar o que é cada item. Com isso, ficou decidido que o campo será anexado 




 Posteriormente tratamos do campo para anexar a nota fiscal em PDF. Este 
item já havíamos conversado com o gestor de TI da Apufsc, que havia sugerido 
anexar todas as notas fiscais num diretório, no servidor, para que quando digitado o 
número da nota fiscal no cadastramento do bem, tal nota seja anexada no sistema. 
Para isso seria necessário que o arquivo da nota fiscal possuísse o mesmo número 
informado no campo referente à mesma. O gestor nos informou que é possível 
realizar esse item, porém nos alertou que podem existir notas com o mesmo 
número, porém de fornecedores diferentes. A solução que encontramos para isso foi 
informar no nome do arquivo da nota fiscal o código do fornecedor para que o 
sistema consiga identificar de qual fornecedor se trata a nota e anexar a nota certa, 
pois no cadastramento do bem possui um campo para informar o fornecedor, e este 
possui um código, se o nome do arquivo possuir tal código o sistema saberá que a 
nota número X é do fornecedor Y. Desse modo, ficou decidido que a alteração deve 
ser feita nos arquivos de nota fiscal para que o gestor consiga confeccionar o 
campo. 
 Por fim, tratamos sobre a localização. Este item informa onde o bem se 
encontra para facilitar quando a instituição necessitar encontrá-lo. Porém, como a 
Apufsc possui 5 sedes é necessário que exista um campo para informar a sede e 
outro a sala que o bem se encontra para facilitar ainda mais na hora de localizá-lo. 
O gestor nos informou que conseguirá fazer esse campo, porém será um pouco 
mais demorado. Com isso, ficou decidido que o campo será implementado no 






Após efetuar os estudos supracitados, com o intuito de que a instituição 
possua um controle patrimonial eficiente, realizou-se um plano de ação com o 
objetivo de dar continuidade as atividades que ainda faltam para concluir o trabalho 
referente ao controle patrimonial. O quadro 5 retrata as atividades que já foram 
realizadas e as que ainda precisam ser finalizada, com uma sugestão de 
cronograma para as que ainda restam ser feitas para que o controle patrimonial se 
concretize no Sindicato. 
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Quadro 5 - Atividades realizadas e cronograma para finalizar o cadastramento 
O que fazer Quem vai fazer Quando fazer 
Realizar um levantamento 
dos bens 
Estagiária De 01 a 24 de setembro 
Definir a classificação dos 
bens 
Estagiária De 05 a 16 de outubro 
Determinar a especificação 
dos bens 
Estagiária De 05 a 16 de outubro 
Reconhecimento do sistema  
patrimonial 
Estagiária De 18 a 21 de agosto 
Inserir os bens no sistema Coordenadora Administrativa De 01 a 18 de dezembro 
Realizar a catalogação dos 
bens 
Coordenadora Administrativa De 01 a 29 de fevereiro 
Realizar um inventário dos 
bens 
Coordenadora Administrativa De 01 a 29 de fevereiro 
Fonte: Elaboração Própria 
 Desse modo, pode-se perceber que a de realização de um levantamento dos 
bens existentes, definição da classificação e especificação que serão empregadas, 
e reconhecimento do sistema patrimonial existente, restando apenas a inserção dos 
bens no sistema, que de acordo com o gestor da empresa CIASOFT será realizado 
automaticamente conforme sugestão da autora, a realização da catalogação dos 
bens, que consiste em aplicar plaquetas com o código do bem para melhor 
identifica-lo no momento em que estiver realizando o inventário físico, que nesse 
primeiro momento ficou sugerido que se faça juntamente com a catalogação dos 
bens para que não ocorra perda de tempo já que nesse primeiro momento não 
consta nenhum bem catalogado. 
 Para que a empresa consiga manter esse controle é recomendado que 
continue realizando o cadastramento dos bens. Com o intuito de auxiliar tais 
procedimentos, a figura 13 apresenta um fluxograma das atividades necessárias 




Figura 13 - Fluxograma das atividades para o controle patrimonial 
 
Fonte: Elaboração própria 
 Feito isso, é recomendado realizar inventários anualmente com o objetivo de 
ocorrer uma conferencia dos bens. Para tal, pode-se gerar um relatório através do 








Atualmente o controle patrimonial é processo relevante, onde tal ocorre para 
mapear os bens existentes na organização com o intuito de identificar os bens por 
meio de códigos gerados através de classificações e especificações estabelecidas. 
Este estudo teve como objetivo geral realizar sugerir melhorias aplicáveis para 
o controle patrimonial da Apufsc-Sindical. Com o intuito de melhor atingir esse 
objetivo, foram criados alguns objetivos específicos. 
 O primeiro objetivo específico, descrever o controle patrimonial existente, foi 
alcançado visto que o controle patrimonial existente no Sindicato dá-se na 
assessoria contábil, destacando como pontos fortes a geração de relatórios, o 
controle contábil e a depreciação, realizados pela mesma. E como pontos fracos 
concluiu-se que os relatórios são incompletos, não possui um controle físico dos 
bens e existe a impossibilidade de prestar contas detalhadas aos sócios com 
relação ao patrimônio.  
 O segundo objetivo específico, descrever o sistema patrimonial, foi alcançado, 
desse modo foi verificado que o sistema utilizado pela instituição denomina-se 
CIASind. Este tem a finalidade de agrupar o banco de dados do Sindicato e o 
módulo do Controle Patrimonial. O sistema foi descrito com base no manual 
disponibilizado pela empresa responsável pelo desenvolvimento do software e por 
meio de observação direta da autora. Ao analisar o sistema, foi verificado que 
deveriam existir algumas melhorias, tais como: (1) gerar códigos automaticamente 
com o intuito de prevenir erros futuros de cadastramento; (2) acrescentar um campo 
para inserir a quantidade com a finalidade de realizar um cadastramento de diversos 
bens idênticos de uma única vez; (3) Campo para anexar a nota fiscal em PDF para 
que todos tenham acesso e; (4) Alterar o campo de localização para que seja 
possível inserir a sede e sala em que o bem se encontra. 
O terceiro objetivo específico, realizar um levantamento dos bens existentes, 
foi alcançado visto que a autora realizou um levantamento dos bens por meio das 
notas fiscais. Ao final, foram detectados aproximadamente 2000 bens. Perante isso, 
foram escolhidos dois filtros, o primeiro são os bens que foram adquiridos nos 
últimos 5 anos e o segundo os que possuam valor de no mínimo ⅓ do salario 
mínimo. Com isso restaram 456 bens para serem cadastrados no sistema. 
53 
 
Os objetivos específicos quatro e cinco, estruturar uma classificação e sugerir 
a especificação dos bens, foram alcançado no momento em que a autora realizou 
sugestões de classificação e especificação a partir de análises realizadas após 
realizar uma reunião com a Secretária Geral da Apufsc-Sindical e outra com o 
responsável pelos serviços prestados referentes ao sistema patrimonial do 
Sindicato. 
 Acreditamos que este trabalho foi relevante pelo fato de proporcionar à autora 
a experiência de realizar um estudo aprofundado em uma instituição, fazendo com 
que seus conhecimentos fossem aprimorados, e também realizar uma análise 
critica, pelo fato de verificar que a instituição possui um sistema gerencial de 
patrimônio, o qual não é utilizado, e este pode ser melhorado com o intuito de 
realizar um controle patrimonial de acordo com as necessidades da organização. 
 E também para a instituição, pois é importante que uma mesma possua 
conhecimento de todos os seus bens, sabendo onde estes se encontram, e 
conseguir prestar contas detalhadas aos seus associados dos investimentos em 
patrimônio que são realizados ao longo dos anos que, e também pelo fato de que a 
organização poderá por em pratica o que ainda faltou a ser realizado referente ao 
processo descrito nesta pesquisa e dar continuidade nesse controle.  
 Por fim, sugere-se que a Apufsc-Sindical realize o cadastramento dos bens no 
sistema, e continue seguindo esse processo para os bens adquiridos futuramente, 
com a finalidade de possuir um controle patrimonial eficiente, no intuito de obter a 
identificação de todos os bens existentes evitando gastos desnecessários com bens 
que já existem, porém não são conhecidos pela falta de controle físico, e também 
conseguir realizar uma prestação de contas detalhada para seus associados 
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ANEXO A - CiaSind – Módulo de Controle Patrimonial  
 
 
a) Cadastro do Patrimônio 
 
Nome: (nome do bem: Cadeira Giroflex tipo Presidente) 
Descrição: (campo memo, onde serão realizadas descrição complementar do bem) 
Data de aquisição: (dd/mm/aaaa – normalmente retirada do documento fiscal da compra) 
Nº do documento fiscal: (nº da Nota Fisca, Cupom Fiscal ou documento que ateste a 
aquisição.) 
Valor: R$ (valor pago pelo bem) 
Classificação: (vide cadastro básico 
abaixo) Especificação: (vide cadastro 
básico abaixo) 
Fornecedor: (consulta um fornecedor cadastrado ou cadastra na hora) 
Localização: (vide cadastro básico abaixo) 
Data da localização: (dd/mm/aaa – data em que o bem foi disponibilizado em uma das 
sedes) 
Data da baixa: (dd/mm/aaaa – data em que o bem foi baixado) 
Motivo da baixa: (vide cadastro básico abaixo) 
Depreciação: (o tempo, em anos será preenchido pelo usuário. Indica a vida útil do bem e 
aponta a perspectiva de possível troca até o prazo) 
Observação: (campo memo, para livre digitação de observações que se considere 
necessário para acompanhamento do bem) 
 
Registro de transferências (Localização): disponibilizado em uma “aba” com as 
seguintes informações a serem digitadas, sendo que o histórico de transferência é 
mostrado abaixo, em um grid. Quando for salvo o registro, a antiga localização fica 
registrada no histórico e na tela principal fica a nova data e a nova localização. 
 
Data da localização: 
Localização: 
 
Grid: Data inicial – Data de transferência – Localização 
 
b) Cadastros básico: Classificação do bem 
É formado simplesmente por uma descrição, onde serão cadastradas informações 
como: computadores e periféricos, direitos uso software, edificações, instalações, 
máquinas e equipamentos, móveis e utensílios, veículos, etc. 
 
 
c) Cadastros básico: Especificação 
É formado simplesmente por uma descrição, onde serão cadastradas informações 
como: mesa, cadeira, computador, etc. 
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d) Cadastros básico: Localização 
É formado simplesmente por uma descrição, onde serão cadastradas informações 
como: Sede Max & Flora, Sede Chapecó, Sede UFSC; ou mesmo, locais dentro de 
uma sede única, como: Sala de Imprensa, Sala da Diretoria, Assessoria Jurídica, etc. 
 
 
e) Cadastros básico: Motivo da baixa 
É  formado  simplesmente  por  uma  descrição,  onde  serão  cadastradas  informações  
como:  
Danificado, Perdido, Doado, Vendido, Furtado, Depreciado, etc. 
 
 
f) Cadastro de Fornecedor 
As informações solicitadas são: 
 
• Razão social: 
• Nome de Fantasia: 
• CNPJ: 
• Insc. Estadual: 
• Endereço: 
• Fone 1; Fone 2; Fone 3 
• Email 1; Email 2; 
• Website: 
• Contato:  (o  sistema  permite  o  cadastramento  de  diversos  contatos  em  uma  
empresa, incluindo telefone e e-mail específico do contato) 
• Data do cadastro: (pego do servidor) 
• Observação:  (foi  disponibilizada  uma  aba  para  que  se  escreva  observações  










• Localização: Todas ou uma determinada sede 
• Classificação: o ideal é que disponibilizássemos aquele recurso do cadastro de 
associados onde o usuário pode selecionar diversas “Situações Funcionais”. 
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• Período de aquisição: dd/mm/aaaa até dd/mm/aaaa. 
Layout: (formato paisagem; ordenado por Descrição) 
Classificação: 
Período de Aquisição: 
Localização: (se for determinada todas, repete-se as informações para cada localização 
cadastrada). Código – Nome – Data de aquisição – Classificação – Especificação – Data 
Localização 
 




• Localização: Todas ou uma determinada sede 
• Classificação: o ideal é que disponibilizássemos aquele recurso do cadastro de 
associados onde o usuário pode selecionar diversas “Situações Funcionais”. 
• Período de baixa: dd/mm/aaaa até dd/mm/aaaa. 
• Motivo  da  baixa:  o  ideal  é  que  disponibilizássemos  aquele  recurso  do  
cadastro  de associados onde o usuário pode selecionar diversas “Situações 
Funcionais”. 
Layout: (formato paisagem; ordenado por Descrição) 
Classificação: 
Período da Baixa: 
 
Localização: (se for determinada todas, repete-se as informações para cada localização 
cadastrada). 
 
Código – Nome – Data de aquisição – Classificação – Especificação – Data da baixa – 
Motivo da Baixa 
–-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
3) Transferências de Localização (Transferência de patrimônio - geral - por classificação 




• Classificação: o ideal é que disponibilizássemos aquele recurso do cadastro de 
associados onde o usuário pode selecionar diversas “Situações Funcionais”. 
• Período da transferência: dd/mm/aaaa até dd/mm/aaaa. 
 
Layout: (formato paisagem; ordenado por Descrição e por histórico de transferência – 





Período da transferência: 
 
Código – Nome – Data de aquisição – Classificação – Especificação 
 
De dd/mm/aaaa a dd/mm/aaaa – 
Localização: De dd/mm/aaaa a 
dd/mm/aaaa – Localização: De 
dd/mm/aaaa a dd/mm/aaaa – 
Localização: 
 
Código – Nome – Data de aquisição – Classificação – Especificação 
 
De dd/mm/aaaa a dd/mm/aaaa – 
Localização: De dd/mm/aaaa a 
dd/mm/aaaa – Localização: De 
dd/mm/aaaa a dd/mm/aaaa – 
Localização: 
 
4) Depreciação do Patrimônio (Depreciação - Previsão de depreciação por data - por sede 




• Localização: Todas ou uma determinada sede 
• Classificação: o ideal é que disponibilizássemos aquele recurso do cadastro de 
associados onde o usuário pode selecionar diversas “Situações Funcionais”. 
• Período: dd/mm/aaaa até dd/mm/aaaa. 
 
Layout: (formato paisagem; ordenado por Descrição) 
Classificação: 
Período: 
Localização: (se for determinada todas, repete-se as informações para cada localização 




Obs.: o filtro por período de data selecionará todo patrimônio não baixado que tenha a 
seguinte data no seu intervalo: Data prevista depreciação = data de aquisição + quantidade 
de anos preenchido no campo “Depreciação”. 
